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Município de Santa Rita do Pardo - Estado de Mato Grosso do Sul
TERMO DE RESCISÃO UNILATERAL DA ENTREGA DOS MATERIAIS DA ATA Nº. 008/2025, CELEBRA-
DA ENTRE O MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO PARDO – MS, E COMERCIAL K & D LTDA. - EPP.
INTERESSADOS: MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO PARDO – MS, e Comercial K & D Ltda. – EPP.
ASSUNTO: INSTRUMENTO DE RESCISÃO CONTRATUAL UNILATERAL DA ATA Nº. 008/2025.
O Prefeito de Santa Rita do Pardo, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das atribuições que lhe são confe-
ridas por lei, considerando o disposto na Lei Federal nº. 14.133/2021 e suas posteriores alterações, firmado 
entre o Município e a Empresa Comercial K & D Ltda.-EPP, inscrita no CNPJ sob o nº. 17.182.696/0001-17, 
com sede a Avenida Aracruz, nº. 1304, Parque Novos Estados, CEP: 79.034 -450, em Campo Grande, 
Estado de Mato Grosso do Sul, cujo instrumento tem como objeto aquisição de material e equipamento 
permanente, já tendo sido notificado diversas vezes, em 01/04/2026; 08/04/2026, 17/04/2026 e 28/05/2026, 
por tanto não tendo sido atendido até a presente Data de 13 de agosto de 2026, motivando assim a rescisão 
contratual, nos termos da lei e do próprio instrumento contratual considerando que a Contratada tem ciência 
de todas implicações, e, ainda assim, deixou de cumprir sua obrigação contratual, demonstrando sua falta 
de compromisso para com o Poder Público. Considerando que os atos da Administração Pública devem 
buscar a satisfação do interesse público, e os contratos administrativos possuem e guardam características 
próprias, sendo revestidos de prerrogativas para o seu exercício, dentre eles o poder de rescisão unilateral; 
considerando que todos esses fatores recomendam atitude legal e contratualmente estabelecidas por parte 
da Administração Pública Municipal, inclusive com possibilidade de imposição de penalidades na forma esta-
belecida pelo contrato e pela lei, diante do fato de que a Contratada não cumpriu com o estabelecido no con-
trato, agindo em desconformidade ao que foi pactuado, caracterizando o descumprimento das obrigações 
assumidas pela contratada, o que enseja a rescisão do mesmo, DETERMINO A RESCISÃO UNILATERAL 
DO CONTRATO/ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 008/2025, firmado entre o Município de Santa Rita 
do Pardo – MS, e a empresa Comercial K & D Ltda. Epp, de acordo com as cláusulas adiante estabelecidas:
CLÁUSULA PRIMEIRA – Fica, neste ato, unilateralmente rescindido o Contrato/Ata de Registro de Preços 
Nº 008/2025, bem como seu(s) eventuais aditivo(s)  contratual(is), originalmente celebrado entre as partes 
inicialmente identificadas, em razão de a contratada COMERCIAL K & D LTDA. EPP, não haver concluído o 
fornecimentos de produtos descritos e estabelecidos no contrato, porquanto mesmo após notificada, mesmo 
assim, permanecem sem executar o que foi estabelecido na Ata, considerando o não fornecimento dos ma-
teriais da CONTRATADA no que tange às obrigações e condições assumidas no Contrato, na forma da lei, 
com arrimo no artigos 137, inciso I, 138,  inciso I, da lei 14.133/2021, de 1º. de abril de 2021, subsidiado ain-
da pelas Cláusulas 9 e 10 da Ata nº. 008/2025, sendo determinada a RESCISÃO UNILATERAL do CONTRA-
TO/ATA DE REGISTRO DE PREÇOS por meio do CANCELAMENTO do REGISTRO DO FORNECEDOR 
pelo descumprimento das condições da ata de registro de preços, do que tem absoluta ciência a Contratada 
haja vista ter firmado a Ata e aceito as condições estabelecidas para tanto, lhe tendo sido concedido o direito 
ao contraditório e à ampla defesa;
C CLÁUSULA SEGUNDA - A RESCISÃO UNILATERAL da ATA DE REGISTRO DE PREÇO por meio do 
CANCELAMENTO do REGISTRO DO FORNECEDOR pelo descumprimento das condições da Ata de Re-
gistro de Preços nº. 008/2025 ora não executada, tem fundamento pelo não atendimento às solicitações de 
entrega dos produtos solicitados, tendo havido reiterada conduta em não fornecer os produtos solicitados, 
incorrendo na hipótese prevista no artigo 138, inciso I, da Lei Federal nº. 14.133, de 1º de abril de 2021, na 
exata medida em que caracterizado o descumprimento de cláusulas contratuais e os prazos contratualmente 
estabelecidos, havendo por resultado o descumprimento reiterado do contrato e, também, a hipótese de 
cumprimento irregular das cláusulas contratuais, diante do não fornecimento injustificado, de onde emerge 
a necessária rescisão da Ata de Registro de Preços, na forma estabelecida pela lei, a partir da data de assi-
natura deste termo de rescisão contratual, passando a ter eficácia após publicação, conforme o disposto no 
Parágrafo único, do art. 94, da Lei de Licitações e Contratos Administrativos.
CLÁUSULA TERCEIRA – Além dos fundamentos supra citados nos itens precedentes, a RESCISÃO UNI-
LATERAL da ATA DE REGISTRO DE PREÇO por meio do CANCELAMENTO do REGISTRO DO FORNE-
CEDOR pelo descumprimento das condições da ata de registro de preços, funda-se na autorização contida 
no artigo 138, incisos I da Lei Federal nº. 14.133/2021, de 1º de abril de 2021, sendo neste ato operada 
a RESCISÃO UNILATERAL pela Administração Pública Municipal, sem prejuízo das medidas judiciais e 
administrativas cabíveis para possível ressarcimento de danos ao erário, determino a NOTIFICAÇÃO da 
CONTRATADA nestes mesmos autos de processo administrativo para apuração de infração ou prejuízo à 
Administração e eventual imposição de penalidade, na forma da lei e da Ata de Registro de Preço, tudo com 
base na Lei Federal nº 14.133/2021.
Registre-se, Intime-se e publique-se, na forma da lei.
Santa Rita do Pardo-MS, 13 de agosto de 2026.
LÚCIO ROBERTO CALIXTO COSTA
Prefeito
 
TERMO DE RESCISÃO UNILATERAL DA ENTREGA DOS MATERIAIS DA ATA Nº. 012/2025, CELEBRA-
DA ENTRE O MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO PARDO – MS, E COMERCIAL K & D LTDA. - EPP.
INTERESSADOS: MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO PARDO – MS, e Comercial K & D Ltda. – EPP.
ASSUNTO: INSTRUMENTO DE RESCISÃO CONTRATUAL UNILATERAL DA ATA Nº. 012/2025.
O O Prefeito de Santa Rita do Pardo, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das atribuições que lhe são con-
feridas por lei, considerando o disposto na Lei Federal nº. 14.133/2021 e suas posteriores alterações, firma-
do entre o Município e a Empresa Comercial K & D Ltda.-EPP, inscrita no CNPJ sob o nº. 17.182.696/0001-
17, com sede a Avenida Aracruz, nº. 1304, Parque Novos Estados, CEP: 79.034 -450, em Campo Grande, 
Estado de Mato Grosso do Sul, cujo instrumento tem como objeto aquisição de material e equipamento per-
manente, já tendo sido notificado por diversas vezes, em 22/01/2026, 05/02/2026, 17/03/2026, 19/03/2026, 
01/04/2026, 17/04/2026, 22/04/2026, 28/04/2026, 28/05/2026, 02/06/2026 e 22/06/2026, por tanto não tendo 
sido atendido até a presente Data de 13 de agosto de 2026, motivando assim a rescisão contratual, nos ter-
mos da lei e do próprio instrumento contratual considerando que a Contratada tem ciência de todas implica-
ções, e, ainda assim, deixou de cumprir sua obrigação contratual, demonstrando sua falta de compromisso 
para com o Poder Público. Considerando que os atos da Administração Pública devem buscar a satisfação 
do interesse público, e os contratos administrativos possuem e guardam características próprias, sendo re-
vestidos de prerrogativas para o seu exercício, dentre eles o poder de rescisão unilateral; considerando que 
todos esses fatores recomendam atitude legal e contratualmente estabelecidas por parte da Administração 

Pública Municipal, inclusive com possibilidade de imposição de penalidades na forma estabelecida pelo con-
trato e pela lei, diante do fato de que a Contratada não cumpriu com o estabelecido no contrato, agindo em 
desconformidade ao que foi pactuado, caracterizando o descumprimento das obrigações assumidas pela 
contratada, o que enseja a rescisão do mesmo, DETERMINO A RESCISÃO UNILATERAL DO CONTRATO/
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 012/2025, firmado entre o Município de Santa Rita do Pardo – MS, e 
a empresa Comercial K & D Ltda. Epp, de acordo com as cláusulas adiante estabelecidas;
CLÁUSULA PRIMEIRA – Fica, neste ato, unilateralmente rescindido o Contrato/Ata de Registro de Preços 
Nº 012/2025, bem como seu(s) eventuais aditivo(s)  contratual(is), originalmente celebrado entre as partes 
inicialmente identificadas, em razão de a contratada COMERCIAL K & D LTDA. EPP, não haver concluído o 
fornecimentos de produtos descritos e estabelecidos no contrato, porquanto mesmo após notificada, mesmo 
assim, permanecem sem executar o que foi estabelecido na Ata, considerando o não fornecimento dos ma-
teriais da CONTRATADA no que tange às obrigações e condições assumidas no Contrato, na forma da lei, 
com arrimo no artigos 137, inciso I, 138,  inciso I, da lei 14.133/2021, de 1º. de abril de 2021, subsidiado ain-
da pelas Cláusulas 9 e 10 da Ata nº. 008/2025, sendo determinada a RESCISÃO UNILATERAL do CONTRA-
TO/ATA DE REGISTRO DE PREÇOS por meio do CANCELAMENTO do REGISTRO DO FORNECEDOR 
pelo descumprimento das condições da ata de registro de preços, do que tem absoluta ciência a Contratada 
haja vista ter firmado a Ata e aceito as condições estabelecidas para tanto, lhe tendo sido concedido o direito 
ao contraditório e à ampla defesa.
CLÁUSULA SEGUNDA - A RESCISÃO UNILATERAL da ATA DE REGISTRO DE PREÇO por meio do CAN-
CELAMENTO do REGISTRO DO FORNECEDOR pelo descumprimento das condições da Ata de Registro 
de Preços nº. 012/2025 ora não executada, tem fundamento pelo não atendimento às solicitações de en-
trega dos produtos solicitados, tendo havido reiterada conduta em não fornecer os produtos solicitados, 
incorrendo na hipótese prevista no artigo 138, inciso I, da Lei Federal nº. 14.133, de 1º de abril de 2021, na 
exata medida em que caracterizado o descumprimento de cláusulas contratuais e os prazos contratualmente 
estabelecidos, havendo por resultado o descumprimento reiterado do contrato e, também, a hipótese de 
cumprimento irregular das cláusulas contratuais, diante do não fornecimento injustificado, de onde emerge 
a necessária rescisão da Ata de Registro de Preços, na forma estabelecida pela lei, a partir da data de assi-
natura deste termo de rescisão contratual, passando a ter eficácia após publicação, conforme o disposto no 
Parágrafo único, do art. 94, da Lei de Licitações e Contratos Administrativos.
CLÁUSULA TERCEIRA – Além dos fundamentos supra citados nos itens precedentes, a RESCISÃO UNI-
LATERAL da ATA DE REGISTRO DE PREÇO por meio do CANCELAMENTO do REGISTRO DO FORNE-
CEDOR pelo descumprimento das condições da ata de registro de preços, funda-se na autorização contida 
no artigo 138, incisos I da Lei Federal nº. 14.133/2021, de 1º de abril de 2021, sendo neste ato operada 
a RESCISÃO UNILATERAL pela Administração Pública Municipal, sem prejuízo das medidas judiciais e 
administrativas cabíveis para possível ressarcimento de danos ao erário, determino a NOTIFICAÇÃO da 
CONTRATADA nestes mesmos autos de processo administrativo para apuração de infração ou prejuízo à 
Administração e eventual imposição de penalidade, na forma da lei e da Ata de Registro de Preço, tudo com 
base na Lei Federal nº. 14.133/2021.
Registre-se, Intime-se e publique-se, na forma da lei.
Santa Rita do Pardo-MS, 13 de agosto de 2026.
LÚCIO ROBERTO CALIXTO COSTA
Prefeito
 
TERMO DE RESCISÃO UNILATERAL DA ENTREGA DOS MATERIAIS DA ATA Nº. 015/2024, CELE-
BRADA ENTRE O MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO PARDO – MS, E ROYAL SOLUÇÕES COMERCIO & 
SERVIÇOS LTDA.
INTERESSADOS: MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO PARDO – MS, e ROYAL SOLUÇÕES COMERCIO & 
SERVIÇOS LTDA.
ASSUNTO: INSTRUMENTO DE RESCISÃO CONTRATUAL UNILATERAL DA ATA Nº. 015/2024.
O Prefeito de Santa Rita do Pardo, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, considerando o disposto na Lei Federal nº. 14.133/2021 e suas posteriores alterações, 
firmado entre o Município e a Empresa Royal Soluções Comercio & Serviços Ltda, inscrita no CNPJ sob o 
nº. 34.049.507/0001-51 e inscrito na inscrição Estadual nº. 28.440.113-7, com sede na Rua Senador Ver-
gueiro, nº. 1292, Jardim Noroeste, CEP: 79.045-302, em Campo Grande, Estado de Mato Grosso do Sul, 
cujo instrumento tem como objeto aquisição de mercadorias, já tendo sido notificado por diversas vezes, 
em 05/03/2026, 09/03/2026, 17/03/2026, 08/04/2026, 13/04/2026, 17/04/2026, 28/05/2026, 02/06/2026, por 
tanto não tendo sido atendido até a presente Data de 13 de Agosto de 2026, motivando assim a rescisão 
contratual, nos termos da lei e do próprio instrumento contratual considerando que a Contratada tem ciência 
de todas implicações, e, ainda assim, deixou de cumprir sua obrigação contratual, demonstrando sua falta 
de compromisso para com o Poder Público. Considerando que os atos da Administração Pública devem 
buscar a satisfação do interesse público, e os contratos administrativos possuem e guardam características 
próprias, sendo revestidos de prerrogativas para o seu exercício, dentre eles o poder de rescisão unilateral; 
considerando que todos esses fatores recomendam atitude legal e contratualmente estabelecidas por parte 
da Administração Pública Municipal, inclusive com possibilidade de imposição de penalidades na forma 
estabelecida pelo contrato e pela lei, diante do fato de que a Contratada não cumpriu com o estabeleci-
do no contrato, agindo em desconformidade ao que foi pactuado, caracterizando o descumprimento das 
obrigações assumidas pela contratada, o que enseja a rescisão do mesmo, DETERMINO A RESCISÃO 
UNILATERAL DO CONTRATO/ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. 015/2024, firmado entre o Município 
de Santa Rita do Pardo – MS, e a empresa Royal Soluções Comercio & Serviços Ltda, de acordo com as 
cláusulas adiante estabelecidas:
CLÁUSULA PRIMEIRA – Fica, neste ato, unilateralmente rescindido o Contrato/Ata de Registro de Preços 
Nº 015/2024, bem como seu(s) eventuais aditivo(s)  contratual(is), originalmente celebrado entre as partes 
inicialmente identificadas, em razão de a contratada ROYAL SOLUÇÕES COMERCIO & SERVIÇOS LTDA, 
não haver concluído o fornecimentos das mercadorias descritos e estabelecidos na Ata de Registro de 
Preço, porquanto mesmo após notificada, mesmo assim, permanecem sem executar o que foi estabelecido 
na Ata, considerando o não fornecimento das mercadorias da CONTRATADA no que tange às obrigações 
e condições assumidas na Ata de Registro de Preço, na forma da lei, com arrimo no artigos 137, inciso 
I, 138,  inciso I, da lei 14.133/2021, de 1º. de abril de 2021, subsidiado ainda pelas Cláusulas 8 e 9 da 
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Contatos:
E X P E D I E N T E

Município de Santa Rita do Pardo - Estado de Mato Grosso do Sul
Ata nº. 015/2024, sendo determinada a RESCISÃO UNILATERAL do CONTRATO/ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS por meio do CANCELAMENTO do REGISTRO DO FORNECEDOR pelo descumprimento das 
condições da ata de registro de preços, do que tem absoluta ciência a Contratada haja vista ter firmado a 
Ata e aceito as condições estabelecidas para tanto, lhe tendo sido concedido o direito ao contraditório e à 
ampla defesa;
CLÁUSULA SEGUNDA - A RESCISÃO UNILATERAL da ATA DE REGISTRO DE PREÇO por meio do CAN-
CELAMENTO do REGISTRO DO FORNECEDOR pelo descumprimento das condições da Ata de Registro 
de Preços nº. 015/2025 ora não executada, tem fundamento pelo não atendimento às solicitações de en-
trega das mercadorias solicitados, tendo havido reiterada conduta em não fornecer os produtos solicitados, 
incorrendo na hipótese prevista no artigo 138, inciso I, da Lei Federal nº. 14.133, de 1º de abril de 2021, na 
exata medida em que caracterizado o descumprimento de cláusulas contratuais e os prazos contratualmen-
te estabelecidos, havendo por resultado o descumprimento reiterado do contrato e, também, a hipótese de 
cumprimento irregular das cláusulas contratuais, diante do não fornecimento injustificado, de onde emerge 
a necessária rescisão da Ata de Registro de Preços, na forma estabelecida pela lei, a partir da data de assi-
natura deste termo de rescisão contratual, passando a ter eficácia após publicação, conforme o disposto no 
Parágrafo único, do art. 94, da Lei de Licitações e Contratos Administrativos.
CLÁUSULA TERCEIRA – Além dos fundamentos supra citados nos itens precedentes, a RESCISÃO UNI-
LATERAL da ATA DE REGISTRO DE PREÇO por meio do CANCELAMENTO do REGISTRO DO FORNE-
CEDOR pelo descumprimento das condições da ata de registro de preços, funda-se na autorização contida 
no artigo 138, incisos I da Lei Federal nº. 14.133/2021, de 1º de abril de 2021, sendo neste ato operada 
a RESCISÃO UNILATERAL pela Administração Pública Municipal, sem prejuízo das medidas judiciais e 
administrativas cabíveis para possível ressarcimento de danos ao erário, determino a NOTIFICAÇÃO da 
CONTRATADA nestes mesmos autos de processo administrativo para apuração de infração ou prejuízo à 
Administração e eventual imposição de penalidade, na forma da lei e da Ata de Registro de Preço, tudo com 
base na Lei Federal nº 14.133/2021.
Registre-se, Intime-se e publique-se, na forma da lei.
Santa Rita do Pardo-MS, 13 de agosto de 2026.
LÚCIO ROBERTO CALIXTO COSTA
Prefeito
 
GABINETE DO PREFEITO
DESPACHO
ASSUNTO: Instauração de processo administrativo em virtude de possível inexecução do contrato no que 
se refere à empresa Comercial K & D Ltda - EPP., em virtude do não cumprimento dos prazos contratuais e 
não entrega da obra contratada.
Trata-se de comunicação interna proveniente da Secretaria de Municipal de Saúde Pública, bem como Setor 
de Contratos, noticiando a caracterização de inexecução da Ata de Registro de Preço nº. 001/2026, em vir-
tude de que foram solicitados os material e equipamento permanente, licitados e adjudicados à Contratada, 
todavia, a Contratada escusa-se ao cumprimento da Ata de registro de preço e não procede ao cumprimento 
(entrega) do objeto licitado, descumprindo, assim, segundo informa, ao instrumento contratual, porquanto 
deixando de entregar os material e equipamento permanente licitados ocorre a inobservância das disposi-
ções pactuadas no instrumento de ata de registro de preço, havendo, assim, em tese, ao que se verifica, 
descumprimento da ata de registro de preço, cujos documentos instruem o expediente.
Submetido o caso à Assessoria Jurídica do Município, esta opinou pela instauração de processo administra-
tivo para apuração de possível inexecução parcial ou execução irregular do contrato administrativo firmado 
entre a Administração Municipal e a empresa referida, uma vez que o os fatos afirmados podem ensejar 
sanções administrativas legalmente previstas.
Efetivamente, à luz do contrato e das disposições legais das Leis 14.133 de 2021, o caso merece apuração 
por parte da Administração Pública, uma vez que firmado o a Ata de Registro de Preço, com o registro dos 
preços no certame que ocorreu no Município de Santa Rita do Pardo/MS, e do qual emerge a ata de registro 
de preço firmado com a empresa em questão, há o dever de aplicação das disposições contratuais e legais.
Assim, à luz do exposto, com fundamento nas razões daquele opinativo, Acolho integralmente o Parecer 
Técnico Jurídico da Assessoria Jurídica do Município, invocando-o como fundamento e razão de decidir 
do presente despacho, como se aqui estivesse transcrito, e determino a Abertura/Instauração de Processo 
Administrativo para apuração dos fatos registrados nas ocorrências enviadas pela Secretaria e bem como 
pela Diretoria de Contratos, o qual deverá ser regido pelo rito proposto pela Lei Municipal 912/2005, com as 
demais cominações legais e necessárias da Lei Federal nº. 14.133/2021.
Junte-se aos autos do processo fotocópias autenticas do Contrato celebrado entre a empresa acima referida 
e está municipalidade, e também, todos demais documentos referentes ao caso.
Notifique-se a empresa K & D Ltda - EPP., quanto aos termos do presente processo para, querendo, apre-
sente defesa escrita no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, sob pena de ser-lhe nomeado 
defensor dativo, informando ainda seu direito de apresentar documentos e requerer provas quanto aos fatos.
Decorrido o prazo para apresentação de defesa, voltem-me os autos conclusos para deliberação com res-
peito à necessidade de complementação das provas carreadas e possível abertura de instrução.
Determino a tramitação do presente feito na sede da Administração Pública Municipal, mais precisamente no 
apoio a Diretoria de Contratos, designando o Agente Administrativo Valdir Porfírio da Silva para formalização 
e cumprimento do processo.
Informe-se no mandado de intimação que todas as manifestações deverão ser feitas por escrito e protocola-
das através do protocolo central no prédio da Prefeitura Municipal no endereço do timbre desta.
Cumpra-se.
Publique-se, Registre-se, Intime-se.
Santa Rita do Pardo/MS, em 07 de agosto de 2026.
LUCIO ROBERTO CALIXTO COSTA
Prefeito
 
MANDADO DE NOTIFICAÇÃO INICIAL EM PROCESSO ADMINISTRATIVO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 001/2026.
INTERESSADOS: MUNICÍPIO DE SANTA RITA DO PARDO – MS e a Empresa: COMERCIAL K & D LTDA 
- EPP, inscrita no CNPJ sob o nº. 17.182.696/0001-17 e inscrição Estadual nº. 28.382.438-7. 

O Secretário de Administração Governo, Juliano Paixão Ferrer, na forma da Lei, em observância à deter-
minação de instauração de processo administrativo emanado pelo Sr. Prefeito, no uso de suas prerroga-
tivas legais, MANDA ao responsável pelo cumprimento deste Mandado que, em cumprimento ao presen-
te, extraído do processo acima indicado, que EFETUE A NOTIFICAÇÃO/CITAÇÃO INICIAL da empresa 
COMERCIAL K & D LTDA - EPP, inscrita no CNPJ sob o nº. 17.182.696/0001-17 e inscrição Estadual nº. 
28.382.438-7, com sede a Avenida Aracruz, n°. 1304, Bairro Novos Estados, CEP: 79.034-450 em Campo 
Grande, Estado de Mato Grosso do Sul, neste ato representada pelo Sr. Gilson de Oliveira Domingos, para 
Requerendo, no prazo legal de 15 (quinze) dias, a contar do recebimento desta, apresente defesa escrita 
aos termos da instauração, e/ou as justificativas que entender pertinentes e necessárias, bem como indique 
a eventual produção de prova (documental, testemunhal, etc.), identificando-a e especificando-a, nos termos 
dos artigos 26 e 28 da Lei nº. 912/2.005, e também da Lei nº. 14.133, de 1º de abril de 2021 de maneira a 
estabelecer-se o contraditório e a ampla defesa prevista na Constituição Federal, devendo ser protocolada 
através do protocolo central desta Municipalidade, Localizada no paço Municipal, no horário de funciona-
mento. Notifique-se, ainda que o não comparecimento para apresentação de defesa importará na nomeação 
de defensor dativo, a critério da administração.
Às providencias.
Santa Rita do Pardo- MS, 07 de agosto de 2026.
JULIANO PAIXÃO FERRER
Secretário de Administração e Governo
Eu_______________,VALDIR PORFIRIO DA SILVA, responsável pela formalização e cumprimento do pro-
cesso, o digitei. Santa Rita do Pardo/MS, 07 de agosto de 2026.

 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

HOMOLOGAÇÃO 
 
 

O Prefeito Municipal, LUCIO ROBERTO CALIXTO COSTA, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pela legislação em vigor, especialmente pela Lei nº 14.133/2021 e 
alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pela Comissão de 
Licitações, resolve: 
 

HOMOLOGAR o presente CREDENCIAMENTO nestes termos: 
    
Processo nº: 045/2026 
Licitação nº: 03/2026 - Inexigibilidade de Licitação 
Credenciamento: 02/2026 
Data da Homologação: 21/08/2026 
 
Objeto: Credenciamento, sem qualquer exclusividade, de pessoas jurídicas prestadoras de 
serviços médicos especializados e de clínico geral, visando atender às necessidades da 
Secretaria Municipal de Saúde de Santa Rita do Pardo/MS, pelo período de 12 (doze) meses, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no termo de referência e demais 
anexos. 
 
Fornecedor/Credenciado:  

 
                   LUCAS SOARES RIBEIRO ALVES DA ROCHA LTDA - CNPJ: 40.158.734/0001-18 

 
• Prestação de serviços médicos especializados em Ortopedia e Traumatologia – Valor 

Unitário: 120,00 (cento e vinte reais); 
 
Desta forma, HOMOLOGO a contratação nos termos do art. 74, inciso IV, da Lei Federal n° 
14.133/2021. 

 
Santa Rita do Pardo – MS, 21 de agosto de 2026. 

 
 
 
 

LUCIO ROBERTO CALIXTO COSTA 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
ESTADO DO MATO GROSSO DO 
SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO 
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INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 03/2026 
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RATIFICAÇÃO 
 
 

O Prefeito Municipal, LUCIO ROBERTO CALIXTO COSTA, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pela legislação em vigor, especialmente pela Lei nº 14.133/2021 e 
alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pela Comissão de 
Licitações, resolve: 
 

RATIFICAR o presente CREDENCIAMENTO nestes termos: 
    
Processo nº: 045/2026 
Licitação nº: 03/2026 - Inexigibilidade de Licitação 
Credenciamento: 02/2026 
Data da Ratificação: 21/08/2026 
 
Objeto: Credenciamento, sem qualquer exclusividade, de pessoas jurídicas prestadoras de 
serviços médicos especializados e de clínico geral, visando atender às necessidades da 
Secretaria Municipal de Saúde de Santa Rita do Pardo/MS, pelo período de 12 (doze) meses, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no termo de referência e demais 
anexos. 
 
Fornecedor/Credenciado:  
 
 LUCAS SOARES RIBEIRO ALVES DA ROCHA LTDA – CNPJ: 40.158.734/0001-18 
 

• Prestação de serviços médicos especializados em Ortopedia e Traumatologia – Valor 
Unitário / H: 120,00 (cento e vinte reais); 

 
 

Desta forma, RATIFICO a contratação nos termos do art. 74, inciso IV, da Lei Federal n° 
14.133/2021. 
 

Santa Rita do Pardo – MS, 21 de agosto de 2026. 
 
 
 

 
LUCIO ROBERTO CALIXTO COSTA 

PREFEITO MUNICIPAL 

 
ESTADO DO MATO GROSSO DO 
SUL 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA DO 
PARDO - MS 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 03/2026 

 
 
CNPJ:01.561.372/0001-50 

 
PROCESSO 
ADMINISTRATIVO: 

 
045/2026 

RUA GERALDO DA SILVA SOUZA – S/Nº, 
CENTRO  
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MS 
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LUCIO ROBERTO CALIXTO 
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ROBERTO CALIXTO 
COSTA:31641189886 
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